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A LUTA PELA TERRA NO PARANÁ (texto em construção) 

 
Marlene Lucia Siebert Sapelli1     

 

 

Você já ouviu falar que alguém é dono de muita terra? Ou que 

alguém perdeu a terra? Por que será que isso acontece? 

 

Então, essa história de ter ou não terra vem de longa data. Antes 

mesmo de invadirem o Brasil, os portugueses assinaram o Tratado de 

Tordesilhas dividindo com os espanhóis as terras do Brasil e a parte que lhes 

coube foi dividida em quinze faixas de terra que variavam de 150 a 600 km de 

largura, eram as chamadas Capitanias Hereditárias. O rei deu um pedaço para 

cada donatário. Como era muita terra, os donatários dividiram-nas em 

sesmarias para que elas fossem exploradas. Fizeram isso ignorando que os 

verdadeiros donos eram os nativos que aqui já moravam e foram expulsando-

os das terras. 

 

                                                 
1  Professora do Departamento de Pedagogia da Unicentro, Guarapuava/PR 
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Fonte: http://www.tiberiogeo.com.br/index.php?id=11 

 

Mais tarde, com o movimento para libertação dos escravos negros, 

para impedir que eles se tornassem donos de terra, foi criada a Lei das Terras, 

em 1850, que permitia que só os ricos fossem donos das terras. 

De lá para cá, pouca coisa mudou! A maior parte da terra pertence a 

poucos. No Paraná isso não é diferente, pois, temos muitos latifúndios. Mas o 

Paraná sempre foi e é uma terra de luta! 

 

Explicando:  

Latifúndio é uma grande área de terra sob a posse de um único proprietário. 

 
A terra não fica com pouca gente, sem que haja luta por ela. O 

Paraná viveu muitos momentos de luta. Um deles foi a Guerra do Contestado, 

no início do século XX, na região de Campos Novos e Curitibanos, em Santa 

Catarina. Houve um movimento camponês de caráter político-religioso, liderado 

pelo monge José Maria, que foi perseguido e refugiou-se na Vila do Irani, que 

era um local disputado por Paraná e Santa Catarina. Os paranaenses 

consideravam isso uma invasão e mataram o monge e seus seguidores foram 

perseguidos. Mas continuaram lutando contra as companhias de colonização, 

os coronéis e o governo. Em 1915, foram assassinadas 17 mil pessoas desse 

movimento.  

 

http://www.tiberiogeo.com.br/index.php?id=11
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Fonte:  http://www.historiabrasileira.com/brasil-republica/guerra-do-

contestado/ 

 

Fonte: http://www.aderbalmachado.com.br/noticia/noticia.php?id=5003 

 

Outro conflito foi entre 1940 e 1950. Havia em Jaguapitã, norte do 

estado, cerca de mil e quinhentos posseiros que moravam em terras do 

governo que as cedeu aos fazendeiros. Não muito longe dali, em Porecatu 

aconteceu o mesmo.  Os posseiros reagiram e teve muita luta. 

http://www.historiabrasileira.com/brasil-republica/guerra-do-contestado/
http://www.historiabrasileira.com/brasil-republica/guerra-do-contestado/
http://www.aderbalmachado.com.br/noticia/noticia.php?id=5003
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O pior confronto foi no sudoeste do Paraná, nas regiões de Pato 

Branco, Francisco Beltrão, Capanema, e Santo Antônio. Os posseiros que ali 

estavam eram migrantes do Rio Grande do Sul que haviam desbravado as 

terras e organizado sua ocupação. 

Veio para a região a empresa Clevelândia, apoiada pelo governo 

Lupion, que começou a pressionar os posseiros para assinarem um contrato de 

arrendamento. Quem se recusava era despejado à base de violência. Em 1957 

aconteceu um confronto armado. Só em Francisco Beltrão participaram mais 

de quatro mil trabalhadores rurais. A situação se estendeu até 1962, quando o 

governo Goulart determinou a entrega dos títulos definitivos aos colonos. 

 

Explicando:  

Posseiro é  a pessoa que detém de fato a posse de uma gleba de terra, mas 

não é o dono de direito, não possuindo  documentação e registro em cartório. 

 
Outro fato lamentável, já nos anos 1970, foi a expulsão dos 

camponeses de suas propriedades. Em dez anos, foram mais de 100 mil 

pequenos proprietários rurais. Para piorar a situação, com a construção da 

Usina Hidrelétrica de Itaipu foram desapropriadas mais de 12 mil famílias. Isso 

foi em 1975. Três anos depois poucas famílias haviam recebido pagamento 

pelas terras, mas muito abaixo do que seria o justo para elas. Para ajudar a 

resolver a situação, em 1980, foi criado o Movimento Justiça e Terra. Entre 

1982 e 1983 outros movimentos foram organizados: Mastes – Movimento dos 

Agricultores Sem Terra do Sudoeste do Paraná;  Masten – Movimento dos 

Agricultores Sem Terra do Norte do Paraná; Mastreco – Movimento dos 

Agricultores Sem Terra do Centro-Oeste do Paraná; Mastel  - Movimento dos 

Agricultores Sem Terra do Litoral do Paraná. 

 

 

Você deve estar se perguntando por que há tanta luta para se ter um 

pedaço de terra. Pense: para que serve a terra? 

 

http://wapedia.mobi/pt/Pessoa
http://wapedia.mobi/pt/Terra
http://wapedia.mobi/pt/Cartório
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Seria para deixar uns mais ricos e outros mais pobres? Seria para 

garantir que todos pudessem viver bem? Na Constituição de 1988 (que é a Lei 

mais importante do país), no Artigo 186, a  função social da terra representa:  

- aproveitamento racional e adequado da terra; 

- utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a 

preservação do meio ambiente 

- o cumprimento das leis que regulam as relações de trabalho; a 

exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e trabalhadores. 

 

Pense: o que é mais importante que a vida das 

pessoas? Enquanto uns têm demais, outros nem têm o 

suficiente para comer. 

 
 Vamos continuar olhando a luta pela terra no Paraná. Em meados 

dos anos 1980, houve ocupação da fazenda chamada Annoni, em Marmeleiro. 

A vitória desse grupo, em 1982, reanimou a luta pela terra no estado. Houve 

assim, também, a ocupação da área da reserva florestal do INCRA e a 

Fazenda Mineira, em São Miguel do Iguaçu. As famílias que ali estavam foram 

despejadas, tiveram lideranças presas e se dispersaram. Também houve, na 

mesma época, a ocupação da Fazenda Imarivo, no município de Mangueirinha. 

Em 1985, o governo federal desapropriou 10 mil hectares da fazenda na  qual 

foram assentados os acampados e as famílias que haviam ocupado a Reserva 

do INCRA e a Fazenda Mineira. Essas lutas foram base para formação do MST 

no Paraná que representou a junção de vários movimentos (Mastro, Mastes, 

Masten, Mastreco e Mastel) e recebeu o apoio da CPT, das Igrejas Católica e 

Luterana, da CUT e dos sindicatos rurais. 

Assim, a luta aumentou. Em julho de 1985 havia 1500 famílias, 

reivindicando a desapropriação da Fazenda Pinhal Ralo, de mais de 80 mil 

hectares, pertencente à empresa Giacometti-Marodin, em Rio Bonito do 

Iguaçu. Em 1986 duas ocupações foram feitas, uma em Matelândia e outra em 

Chopinzinho. Em 1990 já eram 60 assentamentos conquistados pelo sem-terra. 

Mas esse também foi o ano de maiores conflitos no campo do Paraná: em 

Inácio Martins, Telêmaco Borba, Castro e Prudentópolis, os acampados foram 
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atacados por pistoleiros, que feriram diversos trabalhadores. Em Quedas do 

Iguaçu centenas de policiais militares despejaram as 50 famílias que ocupavam 

a Fazenda Solidor. Mais de mil assentados ocuparam as prefeituras de 

Laranjeiras do Sul, Cantagalo e Teixeira Soares, reivindicando estradas e 

postos de saúde. 

 

OCUPAR NÃO É INVADIR! 

Ocupar significa preencher um espaço vazio – no caso em questão, terras que 
não cumpram sua função social. 

Invadir é um ato de força para tomar alguma coisa de alguém em proveito 

próprio. 

 

Em 1991, havia 2500 famílias acampadas em 14 áreas. Logo no 

início de 1992, foram feitas 7 ocupações no estado, envolvendo 1295 famílias, 

nos municípios de Cantagalo. Ribeirão, Ibati, tamarana, Bituruna e 

Mangueirinha. 

Em abril de 1996 foi realizada a maior ocupação da regional sul, 

quando 3 mil famílias ocuparam a Fazenda Pinhal Ralo. Em janeiro de 1997 

foram finalmente desapropriados 16.852 hectares dessa fazenda (lembrando 

que a fazenda tinha 80000 hectares). Esse caso levou mais de 12 anos para 

ser resolvido. 

Houve muita dor, morte e conflito nesses processos. 

Um exemplo disso foi o confronto em Querência do Norte, em 1999. 

Eram quase dois mil policiais usando carros equipados, cães treinados, 

helicópteros, mais de 100 viaturas, cerca de 30 ônibus e ambulâncias. 

Poderíamos continuar contando a história de muitos municípios do 

Paraná que só cresceram por causa da Reforma Agrária, com a divisão de 

grandes propriedades em pequenas propriedades. Nesse processo houve/há 

várias formas de lutar: ocupação, acampamento permanente, marchas pelas 

rodovias, jejuns e greves de fome, ocupação de prédios públicos e pedágios, 

vigílias, manifestações públicas. 
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MARCHA NACIONAL PELA REFORMA AGRÁRIA 

Fonte: http://www.duke.edu/~lla3/MST/port5.html 

 

Hoje temos no Paraná muitos assentamentos, acampamentos e 

reassentamentos. 

 

Hora de explicar a diferença: 
 

Acampamento – ocupação provisória da terra no processo de luta para 
conquistá-la, em geral, morando em barracos de lona 
Assentamento – quando a terra é conquistada e há a legalização da divisão 
da mesma 
Reassentamento – para onde vão pessoas que tiveram que sair de sua terra 

em consequência da construção de usinas 

 

A luta pela terra não é só no sentido de querer ter um pedaço de 

terra, mas também é em defesa do meio ambiente. A Via campesina tem 

organizado encontros e movimentos para discutir questões relacionadas com o 

uso de agrotóxicos, de sementes transgênicas (em geral produzidas por 

multinacionais), de destruição das fontes d’água e outras questões. Exemplo 

disso, foi quando o MST ocupou a sede da Fazenda da Syngenta, em Santa 

Tereza do Oeste, para denunciar a empresa por realizar experiências com 

transgênicos. Hoje a Fazenda foi transformada em um centro de pesquisas. 

Também há preocupação com escolas para crianças que moram em 

acampamentos. Veja a foto a seguir. É a Escola Caminhos do Saber que fica 
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no norte do Paraná, no município de Ortigueira, no Acampamento Maila 

Sabrina. 

 

Há muitas outras lutas pela terra. Um exemplo é dos ilhéus e 

pescadores atingidos pela criação do Parque Nacional de Ilha Grande e 

construção do canal de navegação no lago de Itaipu. Estes ilhéus fecharam por 

várias vezes a ponte Ayrton Senna (em Guaíra), que liga as regiões Norte e 

Centro-Oeste ao Sul do Brasil. Eles se organizaram numa Associação 

chamada APIG (Associação dos Pescadores e Ilhéus de Ilha Grande). Pedem 

indenização da posse da terra. 

Os indígenas também têm lutado por demarcação de terra. O Estado 

do Paraná conta hoje com cerca de 32 terras e/ou reservas destinadas ou 

pertencentes aos índios, segundo informação do Conselho Indigenista 

Missionário (Cimi), órgão anexo à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB). Destas, apenas uma parte está devidamente regularizada e 

demarcada. 
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Terras Indígenas do Paraná 
 

Existem no Estado aproximadamente 9015 Indígenas, habitando 85.264,30 hectares de 

terra. Esta área está distribuída em 17 terras abrigando as etnias Kaingang, Guarani e 6 
remanescentes do povo Xetá.  

 

1 Reserva indígena Ocoí  

2 Reserva indígena Rio das 
Cobras  

3 Reserva indígena 
Mangueirinha  

4 Reserva indígena Palmas  

5 Reserva indígena 
Marrecas  

6 Reserva indígena Ivaí  

7 Reserva indígena Faxinal  

8 Reserva i ndígena Rio 
D'Areia  

9 Reserva indígena 
Queimadas  

 

10 Reserva indígena 
Apucaraninha  

11 Reserva indígena Barão 
de Antonina  

12 Reserva indígena São 
Jerônimo da Serra  

13 Reserva indígena 
Laranjinha  

14 Reserva indígena 
Pinhalzinho  

15 Reserva indígena Ilh a da 
Cotinga  

16 Reserva indígena 
Mococa  

17 Reserva indígena 
Tekoha -Añetetê  

 

OBS.: Existem grupos dispersos em locais não 
demarcados 

 

Disponível em http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/portal/estaticas/alunos/indios_terras.php 

 

Terras Indígenas Aldeias Tribos População Municípios Área 
(Ha) 

Palmas  Sede, Vila Alegre  Kaingang  650  Palmas -PR e 

Abelardo Luz -SC 
2.944,00  

Mangueirinha  Sede, Paiol 
Queimado, Fazenda,  

Palmeirinha, Água 

Santa e Mato Branco  

Kaingang  
Guarani  

1.617  Chopinzinho, 
Mangueirinha  e Coronel 

Vivida  

17.308,07  

Rio das Cobras  Sede, Campo do 

Dia, Taquara, Pinhal, 

Lebre, Trevo, 
Papagaio e Vila Nova  

Kaingang  

Guarani  

Xetá  

2.263  Nova Laranjeiras e 

Espigão Alto do Iguaçu  
18.681,98  

Ocoy  Sede  Guarani  172  São Miguel do Iguaçu  231,88  

Marrecas  Sede e Campina  Kaingang  

Xetá  
385  Turvo e Guarapuava  16.538,58  

Ivaí  Sede, Laranjal e 

Bela Vista  
Kaingang  877  Manoel Ribas e Pitanga  7.306,34  

Rio D’Areia Sede  Guarani  51  Inácio Martins  1280,56  

Faxinal  Sede e Casulo  Kaingang  450  Cândido de Abreu  2.043,89  

Queimadas  Sede, Aldeia do 

Campo  
Kaingang  355  Ortigueira  3.081,00  

Mococa  Sede e Gamelão  Kaingang  79  Ortigueira  848,00  

Apucaraninha  Sede, Toldo, Vila 

Nova e Barreiro  
Kaingang  662  Londrina  5.574,00  

Barão de Sede, Cedro e Kaingang  395  São Jerônimo da Serra  3.751,00  
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Antonina  Pedrinha  

São Jerônimo 

da Serra  
Sede e Guarani  Kaingang  

Guarani  

Xetá  

375  São Jerônimo da Serra  1.339,00  

Laranjinha  Sede  Guarani  303  Santa Amélia  284,00  

Pinhalzinho  Sede  Guarani  88  Tomazina  593,00  

Ilha da Cotinga  Sede  Guarani  68  Parana guá  824,00  

*Guaraqueçaba  Sede  Guarani  62  Guaraqueçaba  861,00  

Tekoha – 

Añetetê  
Sede  Guarani  163  Diamante do Oeste e 

Ramilândia  
1.744,70  

TOTAL     9.015   85.235,030 

Disponível em http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/portal/estaticas/alunos/indios_terras.php 

Em Laranjeiras do Sul, atualmente, a população vive um conflito entre indígenas e pequenos 

agricultores.  O que as pessoas não sabem é que esse conflito é resultado de uma longa história:  

1930 -  Governo do Estado do Paraná titula área de ocupaç ão permanente dos Kaingang da região de Passo 
Liso, município de Laranjeiras do Sul, a favor de terceiros.  
1950 a 1962 -  Kaingang de Laranjeiras do Sul são expulsos de suas terras pelas Companhias de Colonização.  
1995 -  Grupo de 60 Kaingang retorna à regiã o de Passo Liso e vive em um acampamento instalado próximo à 
antiga sede do Posto Indígena.  
1996 -  Proprietária rural, Carmem Maria Gioda Hauschildt, move ação de reintegração de posse contra os 
Kaingang.  
1997 -  Realizado estudo antropológico de identifica ção do território indígena em Laranjeiras do Sul, que 
recomenda demarcação da área.  
2004 -  Criado o Grupo de Trabalho coordenado pela antropóloga Cecília Helm, que identifica área de 7.344 
hectares como território tradicional Kaingang.  
25 de novembro de 20 05 -  Deputado Estadual Elton Welter elabora Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
Estadual do Paraná N?115/2005 para pagamento de indenização aos agricultores “de boa fé” que ocupam 
áreas destinadas a demarcação de terras indígenas.  
2006 a 2007 -  Duas cr ianças morrem por falta de atendimento médico.  
Agosto de 2006 -  Ministério da Saúde (MS) altera estrutura dos Distritos de Saúde Especial Indígena (DSEI).  
02 de fevereiro de 2007 -  Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul (ARPN/Sul) pede apoio do Gove rno 
do Estado contra a criação de novo distrito de saúde para atendimento dos índios do Paraná.  
31 de outubro de 2007 -  Portaria 1.794/2007 declara a área de 7.344 hectares em Laranjeiras do Sul como 
território Kaingang e cria a TI Boa Vista.  
27 de maio de  2008 -  Mediante denúncia de irregularidades no acesso aos serviços de saúde pelos indígenas 
no Paraná, lideranças dos povos indígenas Kaingang, Guarani e Xetá de todo o estado do Paraná ocupam a 
sede da Funasa.  
09 de junho de 2008 -  Grupo de cerca de 100 indígenas ocupa o prédio da Funasa em Curitiba.  
12 de junho de 2008 -  Liberado o prédio da Funasa após termo de compromisso do presidente da Funasa 
atendendo solicitações indígenas.  
10 de dezembro de 2008 -  Portaria 2.962/2008 do MS desfaz a criação do DSE I Paraná.  
20 de abril de 2009 -  Kaingang ocupam sede da ONG Reimer, que presta serviços de saúde, pedindo liberação 
imediata de R$ 1,6 milhão ao programa de saúde de 46 aldeias no estado.  
Setembro de 2009 -  FUNAI cria Grupo Temático para dar continuidade a o levantamento fundiário da TI Boa 
Vista.  
03 de março de 2010 -  Impetrado no Supremo Tribunal Federal (STF) o Mandado de Segurança N? 28.667 
pelo fazendeiro Silvestre Chruscinski pedindo a anulação da demarcação da TI Boa Vista.  
07 de abril de 2010 -  Manda do de Segurança N? 28.667 é indeferido pelo Ministro Marco Aurélio Melo.  
04 de maio de 2010 -  Fazendeiro Silvestre Chruscinki ajuíza ação na Justiça Federal em Guarapuava com o 
objetivo de anular a criação da TI Boa Vista.  
28 de maio de 2010 -  Ministério d a Justiça, através da Portaria n? 839/2010, suspende os efeitos da Portaria 
1.794 e retira posse permanente dos Kaingang.  
29 de abril de 2011 -  Reunião de Incra, FUNAI, lideranças Kaingang e agricultores debate o processo de 
demarcação da TI Boa Vista.  
15 de junho de 2012 -  Início do processo de desintrusão da TI Boa Vista.  
27 de outubro de 2012 -  Fazendeiro João Dias Neto dá entrada em uma ação judicial na Justiça Federal no 
Paraná (JF/PR) solicitando cancelamento da criação da TI Boa Vista.  
Outubro de 201 2 -  Fazendeiro Otomar Civa Junior move outra ação contra a demarcação da TI Boa Vista.  
Agosto de 2013 -  JF/PR considera improcedente o pedido do fazendeiro João Dias Neto.  
11 de dezembro de 2013 -  Primeira audiência pública sobre a questão indígena no Para ná, realizada na 
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Assembléia Legislativa do estado, cria a Comissão Parlamentar de Apoio aos Povos Indígenas.  
15 de janeiro de 2014 -  Ação movida por João Dias Neto é negada pela 3a. Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4a. Região (TRF4).  
Maio de 2014 -  Emitida ordem de reintegração de posse pela Justiça Federal em Guarapuava contra cerca de 
170 famílias Kaingang do processo iniciado em 1996.  
Junho de 2014 -  Ação realizada pelo fazendeiro Otomar Civa Junior recebe sentença favorável na 3ª Turma do 
TRF4 pela  juíza Federal Fernanda Bohn, e anula a portaria que criou a TI Boa Vista.  
Julho de 2014 -  Falece a autora do pedido de reintegração de posse, Carmem Maria Gioda, o que suspende a 
ação até que se apresentem os herdeiros.  

 

Disponível em http://www.conflito ambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=173  

 

Temos ainda que registrar a luta dos quilombolas pela terra no 

Paraná que foi um estado de muitos escravos. Em 1874, cerca de 10% da 

população era de escravos. A Rede Brasileira de Justiça Ambiental tem 

denunciado alguns abusos em relação a quilombolas no Paraná: 

“Acreditamos que, atualmente, os conflitos sócio-ambientais, 

gerados pela ação de setores ligados ao agronegócio e da influência 

política que acabam exercendo – através da bancada ruralista nas 

instâncias políticas municipais, estaduais e federais – são as principais 

ameaças às comunidade quilombolas. Nas comunidades localizadas no Vale 

do Ribeira Paranaense (João Surá, Córrego do Franco, São João, Córrego 

das Moças, Sete Barras, Praia do Peixe, Três Canais, Estreitinho, Areia 

Branca, Vazeão) as pressões são exercidas por fazendeiros (em sua 

maioria grandes pecuaristas) e pelas empresas de reflorestamento de 

pinus e eucalipto (associadas a grandes conglomerados nacionais e 

multinacionais produtores de celulose), que prejudicam a reprodução 

social dessas comunidades através da derrubada de matas nativas e 

ciliares, da destruição de nascentes e da poluição das águas (rios e 

nascentes) através do uso intensivo e indiscriminado de agrotóxicos, além 

da invasão de suas terras”.  

 

(http://www.justicaambiental.org.br/_justicaambiental/pagina.php?id=1760) 
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Sr. Domingos Gonçalves dos 

Santos, 78 anos e a esposa dona Anália 

Gonçalves, 78 anos” da comunidade 

quilombola Paiol de Telha-Fundão no 

município de Reserva do Iguaçu 

 

Fonte:http://www.aen.pr.gov.br

  

Reportagem publicada em 8/2/2015 em 

http://redesuldenoticias.com.br/noticias/08_02_2015_quilombola_viveu_para_ver_a_conquista_do_fundao.h

tm 

Quilombola viveu para ver conquista 

Área foi reconhecida como território quilombola 

 

Barracos à beira da estrada 
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Cristina Esteche 

Antes de morrer, o líder quilombola guarapuavano Domingos Gonçalves dos Santos conseguiu ver o êxito 

da luta pelo retorno à Invernada Paiol de Telha, também conhecida como Fundão. A área fica no município 

de Reserva do Iguaçu. Domingos faleceu neste domingo (08), em hospital de Guarapuava. O velório está 

sendo na Câmara Municipal de Reserva do Iguaçu e  sepultamento será às 17h de hoje (08), no cemitério 

do município. 

O final da luta de Domingos e sua gente  teve o principal desfecho até agora em outubro de 2014. Quase10 

anos  após a abertura do processo de titulação da área hoje no município de Reserva do Iguaçu, Domingos 

e outros quilombolas festejaram a conquista de uma luta de mais de 40 anos, dando ao território 

quilombola  Invernada Paiol de Telha – Fundão o status de ser o primeiro no Paraná , a ser reconhecido 

como território tradicional da comunidade quilombola. 

A assinatura de Carlos Mário de Guedes, presidente Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, 

reconhece o território tradicional da comunidade quilombola, e sinaliza para a conquista definitiva da terra. 

O decreto de titulação ainda depende da assinatura da presidente Dilma. 

Esse processo antecede o decreto de declaração de interesse social da área, que autoriza as 

desapropriações privadas e a desintrusão, etapas necessárias para serem percorridas até que seja 

possível a titulação da terra como propriedade coletiva. Agora, o  Incra do Paraná realiza vistorias de 

avaliação das áreas ocupadas pela Cooperativa Agrária Agroindustrial Entre Rios, para que então possam 

ser ajuizadas as ações de desapropriação, com a consequente devolução do território para os quilombolas. 

Serão regularizados aproximadamente 1,5 mil hectares de terra. 

O assessor jurídico da Terra de Direitos, Fernando Prioste, considera que assinatura dessa portaria é uma 

grande vitória quilombola no Paraná. “Passados quase 26 anos da promulgação da Constituição Federal, 

que estabelece o direito dos quilombolas à terra, não há mais espaço para retardar a efetivação de direitos 

dessas comunidades tradicionais no Brasil”. 
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Fonte: http://www.guiageo-parana.com/mapas/quilombolas.htm 

                 

Queremos para terminar apresentar alguns dados que nos mostram que quem 

produz o alimento  para as pessoas não é a grande propriedade, que em geral só está 

interessada em produzir produtos para exportação, mas são os pequenos agricultores. 

Veja: 

No Brasil, a agricultura familiar produz 87,0% da mandioca, 70,0% do 

feijão, 46,0% do milho, 38,0% do café, 34,0% do arroz, 58,0% do leite. A agricultura 

familiar ainda detém 59,0% do plantel de suínos, 50,0% do plantel de aves, 30,0% 

dos bovinos, e produz 21,0% do trigo. Onde a agricultura familiar tem menor 

participação é na cultura da soja 16,0%.  (Censo Agropecuário 2006) 

 

 

 

Obs. Esse material foi elaborado a partir de dados e informações contidas em: 

a) A história da luta pela terra e o MST  - livro escrito por Mitsue Morissawa (livro publicado pela 

Editora Expressão Popular, em 2001); 

http://www.guiageo-parana.com/mapas/quilombolas.htm
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b) A espacialização da luta pela terra no Paraná – artigo escrito por João E, Fabrini, Djoni Roos e 

Erwin B. Marques (disponível em e-revista.unioeste.br/index.php/espacoplural/article/.../1183) 

C) “Instalação da Usina de Mauá deve alagar boa parte das terras de caingangues na região; invasões 

de posseiros e fazendeiros e avanço das áreas de plantio também preocupam” Disponível em 

http://www.jusbrasil.com.br/noticias/975247/terras-indigenas-estao-sob-ameaca-no-parana-caso-

raposa-serra-do-sol-cria-jurisprudencia-usina-hidreletrica-maua-afeta-reserva-indigena-indios-

fizeram-refens-para-cobrar-a-copel 

d)  QUILOMBOS E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS NO PARANÁ – Artigo escrito por Cassius 

Marcelus Cruz e Jefferson de Oliveira Salles. Disponível em 

http://www.justicaambiental.org.br/_justicaambiental/pagina.php?id=1760 

e) Terras indígenas do Paraná. Disponível em 

http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/portal/estaticas/alunos/indios_terras.php 

f) PR - Povo Kaingang de Laranjeiras do Sul: acampados perto de suas terras, esperando a 

demarcação e o reconhecimento de seus direitos – Disponível em 

http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=173 

g) Quilombola viveu para ver conquista. Disponível em 

http://redesuldenoticias.com.br/noticias/08_02_2015_quilombola_viveu_para_ver_a_conquista_do_f

undao.htm 

h) População negra e comunidades quilombolas no Paraná. Disponível em http://www.guiageo-

parana.com/mapas/quilombolas.htm 
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